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A INSERÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL NO PROCESSO DE URBANIZAÇÃO DE RECIFE DURANTE A DITADURA
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Resumo
O presente trabalho tem como objetivo apreender o papel do Serviço Social no processo de urbanização da cidade do Recife nas décadas de 1970 e 1980. Para isso, foi realizada uma pesquisa documental com 15 Trabalhos de Conclusão de Curso de estudantes de Serviço Social da Universidade Federal de Pernambuco, nos anos citados, disponibilizados pelo projeto de extensão Memória e História do Serviço Social em Pernambuco. Os TCCs mostraram as principais conexões entre a ação do Serviço Social e a urbanização de Recife nas décadas propostas, incidindo, através do Estados, em reivindicações dos movimentos sociais urbanos como posse da terra, saneamento básico e feitoria de barreiras. As principais estratégias interventivas acionadas na época se referem ao trabalho com comunidades e Serviço Social de grupos. 
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Abstratc
This study aims to understand the role of Social Work in the urbanization process of the city of Recife in the 1970s and 1980s. To this end, a documentary research was conducted with 15 Final Course Papers of Social Work students from the Federal University of Pernambuco, in the years mentioned, made available by the extension project Memory and History of Social Service in Pernambuco. The TCCs showed the main interlocutions between the action of Social Work and the urbanization of Recife in the proposed decades, where the main problems were the demands for land ownership, basic sanitation and the construction of barriers. The main strategies used by the Social Services’ interns were community and group action.
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1. INTRODUÇÃO 
A presente pesquisa visa contribuir para o debate sobre a inserção do Serviço Social no processo de urbanização do Recife durante o período da ditadura, através do resgate da atuação das estagiárias de Serviço Social nas políticas de urbanização e habitação, sustentando-se na fundamentação crítico-dialética sobre o tema. A pesquisa das qual derivou o texto, tinha como objetivo geral apreender o papel do Serviço Social no processo de urbanização da cidade do Recife nas décadas de 1970 e 1980. Ademais, os seus objetivos específicos foram assim estabelecidos: analisar as demandas criadas pelas expressões da “questão social” no meio urbano no contexto socioeconômico e cultural da Ditadura; elucidar quais as estratégias utilizadas pelo Serviço Social para suprir as demandas imediatas da urbanização durante o ciclo ditatorial; e compreender as tendências e contradições do discurso ideológico das políticas sociais voltadas para urbanização e habitação no mesmo período.



Para cumprir os objetivos citados, foi realizada uma pesquisa documental, de caráter exploratório, com os Trabalhos de Conclusão de Curso (TCCs) das estudantes de Serviço Social da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), de 1971 a 1989. Os TCCs foram disponibilizados pelo acervo do Projeto de Extensão Memória e História do Serviço Social em Pernambuco (MEHSSPE), que tem como objetivo contribuir com o acesso público e com a realização de pesquisas relacionadas à história do Serviço Social em Pernambuco. O levantamento dos TCCs recorreu centralmente à publicação Renovação do Serviço Social em Pernambuco na Ditadura: inventário do acervo (MEHSSPE, 2024). 


Tomando por base esse inventário do acervo, foram selecionados 65 TCCs que contribuiriam com os objetivos propostos. Destes, os 15 mais relevantes para o tema foram escolhidos para análise, a partir dos critérios: relatos de experiência de estágio realizados em Recife; presença de discussão sobre ocupação urbana e lutas pela posse da terra; e a presença da urbanização como uma mediação para processos de integração do meio comunitário a institucionalidade dominante ou como via de atendimento das reivindicações populares, ainda que limitado.

2. CAPITALISMO, URBANIZAÇÃO E SERVIÇO SOCIAL
O processo de industrialização no Brasil se consolidou após a II Guerra Mundial, revelando uma trajetória de urbanização tardia, acelerada e sem planejamento. Esse processo ganhou maior intensidade a partir do governo de Getúlio Vargas, em que se testemunhou a abertura de um estágio desenvolvimentista no país, expresso através do fortalecimento da indústria de base e da substituição de importações (Blanco Júnior, 2020). Os governos subsequentes, com destaque para os anos de Juscelino Kubitschek e, depois, o ciclo ditatorial aberto com o golpe de abril de 1964, aprofundaram as tendências contraditórias do nosso desenvolvimento capitalista. A modernização e urbanização que se sucederam no país, determinadas por seu caráter conservador, desigual e combinado, acabaram por revelar seus rebatimentos em Recife, deixando marcas na paisagem e na população da capital de Pernambuco.

Em Veneza Americana X Mucambópolis, Gominho (1999) explora a experiência do Estado Novo em Recife, através da memória coletiva. A cidade, por muito tempo definida como rural, expressava como principal “problema social”, definido pelo estado interventor, a existência dos mocambos, que criavam um quadro destoante da imagem de progresso que os agentes do Estado buscavam alardear. Assim, nota-se que a questão da habitação precária e da moradia popular, ainda presente nos dias atuais, não é uma problemática nova, visto que, segundo relato no jornal Folha da Manhã (1937, p. 3, apud Gominho, 1999, p. 20), no Recife podia-se verificar apenas “[...] duas espécies de moradia: a dos ricos e a dos miseráveis”. Dessa forma, para moldar a imagem de um Brasil novo e moderno, a extinção do mocambo foi defendida pelo poder público como inadiável. 

No contexto de um governo que tinha como legitimidade o discurso de uma política para o povo, ao mesmo tempo em que não permitia o direito ao voto e ameaçava ideologias que divergiam do regime, a urbanização de Recife tomou corpo. Sob a justificativa de atender às camadas populares, e a necessidade de desenvolver a indústria, a renovação da cidade teve como cartão postal a transformação do bairro de Santo Antônio, um dos precursores da formação urbana da cidade, para a feitoria da Av. 10 de Novembro. 

Assim que o plano foi aprovado, o Município iniciou a desapropriação dos imóveis, mesmo com resistências dos proprietários. Alguns inquilinos resistiram deixar as antigas habitações, mas um decreto estipulou que deveriam fazê-lo em quarenta dias (Outtes, 1991, p. 183). Uma campanha no jornal apoiou o município, citando o estado precário das construções. À medida que os novos lotes eram muito maiores (e mais caros) e os antigos residentes não conseguiram voltar para a área. Ocorreu assim um processo de expulsão da população de classe média baixa e de pequenos comerciantes, o que chegou até a afetar o déficit habitacional da cidade (Melo, 1991, p. 153-154). Sobre os novos lotes proeminentes, edifícios altos foram construídos para escritórios, a burocracia federal e estadual, bancos e cinemas (Moreira, 2016).
Por sua vez, a Liga Social Contra o Mocambo, de 1939, que tinha como presidente Agamenon Magalhães, era justificada pela busca da solução da Questão Social em Pernambuco. Seu objetivo era “[...] promover a extinção desse tipo de moradia e incentivar a construção de casas populares, dotadas de condições higiênicas e de fácil aquisição” (Folha da Manhã, 1939, apud Gominho, 1999, p. 69). Com a extensão da derrubada dos mocambos, os proprietários, muitas vezes sem ter onde morar e sem perspectiva de receber casa do governo, foram expulsos para os morros, forçados a ocupar a periferia da cidade. 

Além disso, a expansão da política social de habitação permitiu que empresas de construção fossem beneficiadas com investimentos, isenções de impostos e vantagens compensatórias, para a criação de moradias populares, com forte inspiração na Inglaterra. Para tal, o Estado e a Igreja atuaram em conjunto objetivando intervir no cotidiano popular através, por exemplo, do Lar Proletário, divulgando uma concepção de moradias higiênicas. Para Agamenon Magalhães (s/d, p. 228), os mocambeiros gostariam de se tornar pequenos burgueses:

Esse desejo de viver esse espírito burguês, esse élan de propriedade, o sentido de uma vida sempre em ascensão, o gosto da casa, o sentimento cada vez mais vivo do direito de propriedade, são as forças morais que estão renovando a nossa paisagem social e humana (apud Gominho, 1999, p. 93). 
A partir disso, a maior parte das casas oferecidas pela Liga eram vendidas à prestação, destacando a ideia de proprietário e vinculando a imagem da casa ao trabalho e harmonia social. A questão da habitação estava ligada a formação de um novo ideal de cidadão, trabalhador, religioso, moral. Ou seja, a política de urbanização do Estado Novo, além de atuar nos espaços da cidade, promoveu também uma campanha de mudanças de hábitos, procurando remover os traços rurais e provincianos da capital. 

Apesar desses esforços, as iniciativas do Estado Novo foram prejudicadas pela alta inflacionária, e os mocambos não foram extintos, apenas realocados do centro da cidade. Dessa forma, considerando que o incentivo à construção de habitação popular foi inspirado em exemplos da Inglaterra e Alemanha, vale atentar à contribuição de Friedrich Engels (s/d, p. 161) ao tema, quando o autor se propõe a discutir sobre como a burguesia lida com a questão habitacional:

Todos esses focos de epidemia, esses buracos e sótãos imundos, nos quais o modo de produção capitalista encerra nossos operários, noite após noite, não são solucionados, mas somente... transferidos. A mesma necessidade econômica que os fizera nascer em um lugar, os reproduz mais adiante; e enquanto existir o modo de produção capitalista será um absurdo pretender resolver isoladamente o problema da habitação ou qualquer outra questão social que afete a sorte do operário (apud De Melo, 2015, p. 145).
Ou seja, para Engels (1976, p. 71), o problema da habitação não era conjuntural, e não poderia ser resolvido individualmente. Ao contrário, a estrutura da sociedade capitalista era de onde se gestava a crise em questão.

Nesta sociedade, a crise de moradia não é de modo algum um fenômeno casual; é uma instituição necessária, onde não poderá desaparecer, com suas repercussões sobre a saúde, etc., senão quando toda a ordem social que a faz nascer seja transformada pela raiz (apud Silva, 2008, p. 97).
Entende-se, assim, que o capital transforma o solo urbano em ferramenta para sua reprodução. Consequentemente, o crescimento urbano tem sua função na crise social. De forma similar, Harvey (2012) defende que a urbanização é um fenômeno de classe, visto sua dependência da mobilização do excedente, e conexão com o desenvolvimento do capitalismo. Para isso, o autor volta sua análise à Paris em crise de 1851, em um contexto histórico de golpe e ascensão de Napoleão Bonaparte ao poder. Para lidar com o capital excedente ocioso, o autoproclamado imperador se utilizou de uma estratégia de investimento em infraestrutura interna e externamente, encarregando Georges-Eugène Haussmann das obras públicas urbanas. Haussmann transformou a reconstrução de Paris em um meio de estabilização social, movimentando e redesenhando não apenas a infraestrutura urbana, como também o estilo de vida da população, transformado a cidade em um centro de consumo e lazer. Por outro lado, a utilização da transformação urbana como forma de absorção do excedente se utilizou da violência da expropriação em nome do desenvolvimento, empurrando grande parte da classe trabalhadora para as periferias da cidade, fora do centro, onde eram considerados uma ameaça à ordem pública. Ao fazer isso, Haussmann foi um exemplo de como lidar com a questão habitacional. Para Engels (1935, pp. 74-77, apud Harvey, 2012, p. 82) “[...] a burguesia tem apenas um método para resolver o problema habitacional à sua maneira – isto é, resolve de tal modo que a solução reproduz continuamente a questão. Este é o denominado método ‘Haussmann’”. O barão expandiu o subúrbio e reformulou bairros, com uma estrutura que objetivava dificultar a formação de barricadas operárias. Engels (s/d, p. 159) destaca: 

[...] sua finalidade, ao lado da de caráter estratégico visando a tornar mais difícil a luta de barricadas, era formar um proletariado da construção especialmente bonapartista e dependente do governo, assim como transformar Paris numa cidade de luxo. Entendo por “Haussmann” a prática generalizada de abrir brechas nos bairros operários, particularmente os situados no centro de nossas grandes cidades, quer isso corresponda a uma medida de saúde pública ou embelezamento, quer a uma procura de grandes locais comerciais no centro, quer à necessidade de comunicação, como ferrovias etc. O resultado é o mesmo em toda parte, qualquer que seja o motivo invocado: as travessas e os becos sem saída desaparecem e a burguesia se glorifica com um resultado tão grandioso; mas... travessas e becos sem saída aparecem em outra parte, e com enorme frequência em lugares muito próximos (apud De Melo, 2015, p. 145).

Tal estratégia utilizada pelo administrador de Paris, onde a cidade é construída pela classe burguesa, como campo de luta de classe, e se torna um espaço de opressão para a maioria de seus habitantes, influenciou o urbanismo em todo o mundo. Ao trazer essa perspectiva para Pernambuco, o projeto de reforma do Recife, já no contexto da Ditadura de 1964, na década de 1970, se inspirou nas reformas urbanas parisienses, principalmente no sentido de substituir os labirintos urbanos por largas avenidas, planejadas para receber edificações e evitar aglomerados. Com Haussmann em mente, que “[...] criou uma forma urbana onde, acreditava-se – incorretamente, como se evidenciou em 1871 – que um nível suficiente de vigilância e controle militar poderia assegurar que o movimento revolucionário seria facilmente submetido” (Harvey, 2012, p. 82), o prefeito de Recife, Augusto Lucena (1971-1975), e os grupos sociais representados por ele, objetivaram tornar o centro do Recife uma área passível de sociabilidade vigiada, se utilizando de mecanismos para contrarrestar a politização da vida urbana (Nascimento, 2014).


Nesse sentido, a conjuntura política da ditadura civil-militar se utilizou do planejamento como ferramenta de condução do desenvolvimento industrial brasileiro, de modo que o conjunto de medidas implementadas após o golpe militar de 1964 pode ser considerado o auge do planejamento urbano no Brasil (Viegas, 2020). Isso funcionava com o ideal de controle representado na ideologia da segurança nacional, onde o Estado era o regulador autocrático de uma sociedade integrada, em que as regiões deveriam responder o projeto nacional de integração e industrialização para diluir os desequilíbrios regionais. Isso aconteceu por meio de desapropriações para fins industriais em decorrência dos aspectos sociais, devido à dissociação da política urbana da justiça social. Ao não relacionar as políticas públicas com soluções para as desigualdades causadas pelo desenvolvimento econômico e pela urbanização sem planejamento, as periferias e favelas cresceram.
Ainda, para entender a ação do Serviço Social na urbanização, faz-se necessário um breve resgate sobre a história do Serviço Social no Brasil. A emergência do Serviço Social, nesse caso, está diretamente ligada à demanda advinda do avanço do capitalismo monopolista, que potencia as contradições de classe e escancara as expressões da” questão social”. Assim, é possível relacionar o início do Serviço Social “[...] com as sequelas necessárias dos processos que comparecem na constituição e no envolver do capitalismo, em especial aqueles concernentes ao binômio industrialização/urbanização [...]” (Netto, 1992, p. 13). Dessa forma, é a partir de 1930 que o Estado passou a reconhecer e a agir nessas expressões, através de políticas sociais paternalistas ou setorializadas. Também, a igreja se utilizou da caridade para difundir sua doutrina diante das transformações sociais, culturais e econômicas que a sociedade passava na época. É nesse contexto que o Serviço Social tem sua gênese ligada à caridade cristã e ao apostolado social. Assim, tais ações, realizadas principalmente por mulheres de famílias abastadas, foram aos poucos transformadas em cursos ou Escolas. 

Ao discutir essa gênese em Pernambuco, Farias e Montalvão (2019, p. 147) defendem que “[...] a política habitacional, fundamentalmente contra os mocambos, colaborou diretamente na emergência da profissão e na criação da Escola de Serviço Social de Pernambuco (ESS-PE), ao potencializar a demanda sócio-ocupacional de corpo técnico qualificado”. Os mocambos, reconhecidos como expressão de um “problema social” a nível local, sofreram diversas ações do Estado, através da Comissão Censitária dos Mocambos, de 1937, onde atuava o professor da ESS-PE, René Ribeiro. Logo após, a Cruzada Social Contra o Mocambo tomou corpo, mas foi apenas em 1939 que a Liga Social Contra o Mocambo surgiu, com ideias de reeducação social e moral. No ano seguinte, a Escola de Serviço Social de Pernambuco foi criada, com o patrocínio de Agamenon Magalhães.
Foi no contexto do Estado autocrático-burguês no ciclo ditatorial que o espaço sócio-ocupacional do Serviço Social se expandiu, de forma a se adequar à acentuação da “questão social”, pela necessidade de reprodução ampliada do capital. Segundo Netto (2017), a renovação do Serviço Social ocorreu, nesse período, pela necessidade de mais profissionais inseridos nos espaços que cresciam, pelo novo contexto econômico e político. Ocorreu, no fim dessa quadra, um movimento de busca de ruptura com o conservadorismo no Serviço Social, num contexto de crescimento do curso nas universidades e a inclusão de uma nova grade curricular. As particularidades desse processo no Nordeste, principalmente no que diz respeito à questão habitacional e urbana, são pouco exploradas. Dessa forma, através do resgate de Trabalhos de Conclusão de Curso (TCCs) das estudantes de Serviço Social da Universidade Federal de Pernambuco, nas décadas de 1970 e 1980, pretendemos compreender a inserção do Serviço Social nesse campo da urbanização.

3. AS INSERÇÕES DO SERVIÇO SOCIAL NA URBANIZAÇÃO EM PERNAMBUCO DURANTE A DITADURA
A partir dos relatos de experiência encontrados nos TCCs, percebemos as intercessões entre a intervenção do Serviço Social e a urbanização de Recife entre os anos de 1971 e 1989. Entre 1981 e 1984, o Sistema de Ação Comunitária (SAC) foi a principal entidade a receber as estagiárias de Serviço Social para atuar na questão urbana em Recife, e possuía como um dos principais objetivos promover a participação comunitária no planejamento e execução de programas e projetos da Prefeitura. As estagiárias atuavam nos Núcleos de Planejamento Comunitário (NPC), bases físicas do SAC dentro das comunidades, com o objetivo de fortalecer a estrutura comunitária, através da formação de Conselho de Moradores, e implementar o Projeto Urbanístico, que previa serviços de aterro, desapropriações e construções de equipamentos comunitários (Ferreira et. al., 1981; Fujino et. al., 1981; Amaral et. al., 1984). Araújo et. al. (1982) refletiram que o trabalho no NPC, ao contrário do que está definido para o Serviço Social, não promovia, entretanto, uma reflexão crítica da comunidade sobre suas condições de vida.
Nos anos de 1983 e 1985, a Arquidiocese de Olinda e Recife se destacou como campo de estágio. Nos TCCs, as autoras não deram grande destaque à instituição, mas sim aos grupos com os quais trabalharam. Carmo et. al. (1983) refletiram sobre a importância da educação popular em um processo de formação grupal, junto a um grupo de mães da Comunidade do Vietnã. Moura et. al. (1985), por sua vez, além de dissertarem sobre sua atuação junto aos grupos existentes na área, explicitaram o processo de ocupação do bairro do Coque, através de relatos dos moradores.
A Companhia Habitacional do Estado de Pernambuco (Cohab-PE) foi mencionada nos TCCs de Oliveira e Santos (1985) e Fernandes et. al. (1986). Oliveira e Santos (1985) consideravam que a política social do Estado, representada pela Cohab, visava a reprodução do capital. Nesse cenário, a/o assistente social contribuía para a reprodução das relações sociais dominantes, através do controle dos grupos sociais populares. Os dois TCCs apresentaram discussões sobre autoconstrução em áreas de ocupação mediante trabalho não pago e o uso da “participação” nos programas governamentais como instrumento ideológico.
Em 1988, alguns trabalhos também abordam o SAC, especificamente o Programa Prefeitura e o Povo na Proteção aos Morros, que enfatizava a participação comunitária, e tinha como objetivo concretizar o processo de democratização da Prefeitura, por meio da articulação entre movimentos sociais e os diversos órgãos institucionais (Cavalcanti et. al., 1988; Cavalcanti et. al., 1988a; Passos et. al., 1988). Já em 1989, os TCCs de Silva (et. al., 1989) e Anjos (et. al., 1989) evidenciaram o Programa S.O.S Saneamento, vinculado à Empresa de Obras, como um Programa que pretendia uma participação formal das comunidades, não uma participação real.
Em alguns trabalhos, as estagiárias não estavam vinculadas a uma instituição, mas a grupos comunitários. Assim, Rolim et. al. (1986) atuaram no Conselho de Moradores da Imbiribeira, ajudando a mobilizar os moradores contra a construção do Viaduto Tancredo Neves, um projeto da URB que resultaria em desapropriações. Já Nascimento et. al. (1989), relataram sua experiência junto ao Conselho de Moradores do Morro da Conceição, auxiliando a Comissão de Barreiras, através da reconstituição da história de ocupação do Morro, buscando transmitir para a população a importância da sua luta por direitos e condições dignas de vida. 

3. CONCLUSÃO

Nesse sumário panorama, percebemos que as principais esferas de necessidades sociais registradas nos TCCs estavam relacionadas à reivindicação pela posse da terra, saneamento básico e beneficiamentos da estrutura urbana. As estagiárias de Serviço Social, que estavam visivelmente alinhando-se com as tendências críticas da perspectiva de reconceituação, buscaram atuar sobre essas necessidades sociais a partir de alguns elementos teórico-práticos, que fundamentavam as ações profissionais à época: a utilização do grupo como instrumento através do qual o indivíduo conhece e interfere na realidade e a ação comunitária como um processo educativo, em que as pessoas se aglutinam para refletir e buscar soluções sobre seus problemas. Ainda, é visível a preocupação das autoras em viabilizar a participação dos moradores impactados pelas obras de urbanização do Estado, nos Projetos que deveriam beneficiá-los. 
A contradição da participação proposta pelas instituições e sua aplicação prática é uma reflexão comum a todos o TCCs do período. Extraímos desse estudo também a hipótese de que as estratégias participativas e o estímulo à autoconstrução (mutirões) integravam-se nos processos de urbanização de dois modos: mistificando ideologicamente o real caráter de classe do Estado, ao tempo em que estabelecia-se formas de controle da mobilização popular; e expropriando trabalho não pago de setores do proletariado para os processos de acumulação e/ou redução dos custos governamentais no atendimento às reivindicações dos movimentos sociais urbanos. 
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